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Resumo

Esta pesquisa surge das reflexões sobre o Trabalho Social com Famílias no contexto das políticas públicas e da luta por direitos sociais como parte das disputas no interior da questão social. É um estudo qualitativo com base na abordagem etnográfica e técnicas da observação participante, diário de campo e entrevista semi-estrurada. Com aporte teórico em Freire (1996), Caldart (2004), Iamamoto (2014) e Torres (2016), ela teve como objetivo central compreender o papel da família e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST no processo formativo dos jovens, dando ênfase ao Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra Oziel Alves, como espaço estratégico de militância, organização coletiva e formação sociopolítica. Assim, ela aponta para necessidade de construção de projetos coletivos ancorados na emancipação humana.
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Abstract

This research arises from reflections on Social Work with Families in the context of public policies and the struggle for social rights as part of the disputes within the social issue. It is a qualitative study based on the ethnographic approach and techniques of participant observation, field diary and semi-structured interview. With theoretical support from Freire (1996), Caldart (2004), Scheffer (2013), Iamamoto (2014) and Torres (2016), its main objective was to understand the role of the family and the Landless Workers' Movement - MST in the formative process of young people, with emphasis on the Oziel Alves Landless Youth Pedagogical Camp, as a strategic space for activism, collective organization and sociopolitical formation. Thus, it points to the need to build collective projects anchored in human emancipation.

Keywords: Public Policies; Social Work; Family; Formation; MST.
1
INTRODUÇÃO 
Mil nações moldaram minha cara
Minha voz uso pra dizer o que se cala
O meu país é meu lugar de fala
(Elza Soares, 2018.)

A partir da dimensão socioeducativa do Serviço Social e da investigação incipiente das categorias Família e Política Social, este trabalho teve como foco apreender como se articulam as dinâmicas familiares no enfrentamento das desigualdades sociais e na reivindicação de direitos, buscando compreender o papel da família e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST no processo formativo dos jovens. Ele visa destacar o Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra Oziel Alves como espaço estratégico de militância, organização coletiva e formação sociopolítica.
A pesquisa teve como aporte teórico: Freire (1996), Caldart (2004), Iamamoto (2014) e Torres (2016). Um referencial crítico que compreende a educação e os movimentos sociais como instituições privilegiadas para práticas transformadoras da realidade, bem como, fornece elementos para entender a organização popular e a formação integral vinculado a luta por direitos sociais como parte das disputas no interior da questão social, apontando a necessidade de construção de projetos coletivos ancorados na emancipação humana.
O texto está estruturado em Introdução, onde, apresenta as finalidades do estudo e as perspectivas teórico-metodológica que fundamentam a pesquisa; Na Discussão, inicialmente, expõe o Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra Oziel Alves como um espaço estratégico de militância, formação e organização coletiva. Em seguida, discute-se a relação entre família, juventude, arte e cultura no MST, confrontando estigmas e reconstruindo o imaginário social sobre o campo e seus sujeitos. Por fim, reflete-se sobre a Reforma Agrária Popular como caminho para a justiça social no meio rural e para a efetivação de políticas públicas voltadas à transformação estrutural do campo brasileiro; Na Conclusão é evidenciado os resultados da pesquisa e sua relevância para a universidade, categoria profissional, fortalecimento dos movimentos sociais e para a sociedade; As Referências, registra as fontes bibliográficas utilizadas na pesquisa e que sustentam teoricamente o trabalho. 
Compreendendo que os indivíduos se constituem e transformam-se nas relações sociais, como nos afirma Iamamoto (2014) e Torres (2016), é possível reconhecer a família como um espaço fundamental de construção de vínculos, transmissão de valores, reconhecimento dos sujeitos e formação para a vida em sociedade.
A exemplo de Paulo Freire (1996, p.63) “[...] gosto de ser gente porque a História em que me faço com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não de determinismo [...]”, esta pesquisa surge das reflexões sobre o trabalho social com famílias e a prática profissional do Assistente Social no contexto das políticas públicas, lutas sociais e resistência dos movimentos populares no Brasil. É um estudo qualitativo com base na abordagem etnográfica e procedimentos técnicos da observação participante, diário de campo e entrevista semi-estrurada, onde nessa abordagem a interação é condição fundamental entre o pesquisador e os sujeitos da pesquisa
. Assim, conforme Rocha e Eckert (2008):

A pesquisa etnográfica constituindo-se no exercício do olhar (ver) e do escutar (ouvir) impõe ao pesquisador ou a pesquisadora um deslocamento de sua própria cultura para se situar no interior do fenômeno por ele ou por ela observado através da sua participação efetiva nas formas de sociabilidade por meio das quais a realidade investigada se lhe apresenta. (ROCHA E ECKERT, 2008, p. 2).
Em síntese, este estudo provoca a necessidade de um aprofundamento na reflexão sobre a práxis do Trabalho Social com as Famílias do campo e na mediação das políticas públicas. Reconhece o valor do Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra Oziel Alves na formação da juventude, e aponta para a urgência de uma formação crítica e libertadora nos espaços formais e não formais, capaz de tensionar a “sociedade do direito” para práticas emancipatórias. 
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ACAMPAMENTO PEDAGÓGICO DA JUVENTUDE SEM TERRA OZIEL ALVES: ESPAÇO ESTRATÉGICO DE MILITÂNCIA E ORGANIZAÇÃO COLETIVA. 
Vem teçamos a nossa liberdade
Braços fortes que rasgam o chão

Sob a sombra de nossa valentia

Desfraldemos a nossa rebeldia

E plantemos nesta terra como irmãos! 
(Hino do MST, 2009).
Acampamento, derivação substantiva do verbo acampar, que se refere a instalação de um alojamento provisório, abrigo de pessoas em barracas, ponto de apoio, lugar para dormir, comer, descansar, conviver.  
A partir do pensamento de Torres (2016, p.19) que compreende a “[...] convivência social como um processo sociorrelacional que contém a possibilidade de ampliar a proteção social de sujeitos, famílias, grupos e segmentos populacionais [...]”, apreendemos o acampamento pedagógico da juventude Sem Terra Oziel Alves, como um período de suspensão da rotina e imersão formativa, tempo de análise de conjuntura, convivência social, partilha de saberes, relações entre sujeitos individuais e coletivos, que proporciona afetividade, misticidade, solidariedade, arte e cultura, vivência comunitária e reflexões do cotidiano. 

O Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra Oziel Alves Pereira é uma atividade permanente do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, no Estado do Pará, que acontece anualmente desde 2006, entre os dias 10 a 16 de abril, e culminância no dia 17 com ato cultural, político e religioso. 17 de abril é o Dia Nacional de Luta pela Reforma Agrária, instituído pela Lei Federal Nº 10.469, de 25 de junho de 2002. A data faz memória ao massacre dos trabalhadores rurais em Eldorado dos Carajás, e durante todo o mês de abril o MST realiza diversos atos políticos em todos os estados, acampamentos e assentamentos.   
No acampamento pedagógico, podemos contemplar, sentir e perceber, a ressignificação da morte pela vida, a semente lançada na terra (os corpos dos mártires) e frutificada no legado histórico e simbólico que se tornou a curva do “S” na luta pela reforma agrária no Brasil.  
Segundo Alan Silva, o acampamento tem como objetivo:
Fazer com que a história do Massacre de Eldorado do Carajás não caia no esquecimento, que seja retomada de maneiras distintas pelas gerações de jovens e redimensionada, via memória, para o ambiente de fortalecimento da cultura política dos grupos e movimentos participantes. É importante destacar que, para além do ato de lembrar, a composição das memórias na dinâmica do referido acampamento se relaciona com um processo educacional baseado na forma de transmissão, na lida cotidiana e no frequente exercício de narrar a si e aos outros. Isto é, os relatos orais colhidos através da pesquisa de campo, demonstram que as transmissões dos saberes através da oralidade, por exemplo, se conjugam em espaço que privilegia a circulação dos acampados. (Silva, 2019, p. 44). 
A 19º Edição, realizada nesse ano de 2025, contou com a presença de participantes de várias faixas etárias, sendo crianças, jovens e adultos, oriundos das regionais: Eldorado, Araguaia, Carajás, Cabana, Tocantins, Roraima e Maranhão. Teve como tema central “A voz pela vida calará a ambição” e foram organizadas diversas atividades nos turnos manhã, tarde e noite, dentre elas, mesas de debates, plenárias, rodas de leitura, oficinas temáticas, cinefront, exposições, noites culturais, místicas, vigílias, ocupação da curva do “S” - BR 155, dentre outros momentos de integração, partilhas e vivências. 
As plenárias discutiram: Análise de Conjuntura; Juventude e o Programa Agrário; Emancipação humana e novas relações de gênero; Juventude e Questão ambiental: “lutamos ou perdemos o mundo a ganhar”; Consequências climáticas nos territórios; LGBT Sem Terra; Educação do Campo: As escolas e a construção da Reforma Agrária Popular – RAP; O papel da Cultura nos processos organizativos e formativos da Juventude Sem Terra; Juventude Sem Terra rumo a Cúpula dos povos e a plenária de Avaliação do Acampamento.  
Inclusive, para realizar leitura coletiva e aprofundamento formativo, os participantes receberam de presente os livros: Horizontes Amazônicos. Para repensar o Brasil e o mundo. (Expressão Popular, 2021) e Solano Trindade: poesia e teatro (antologia). (Expressão Popular, 2024).  

Assim sendo, de acordo com Silva (2019), os processos educativos não devem ser compreendidos apenas como acúmulo de informações e dados científicos de determinadas disciplinas, mas precisam ser orientados por uma interpretação crítica da realidade social, de modo a evidenciar as contradições existentes e os interesses de grupos econômicos que procuram ocultá-las e influenciar a opinião pública. 
Caldart (2004) acrescenta, que na sociabilidade capitalista a propriedade privada tem valor soberano, até mesmo sobre a vida humana. No entanto, o MST propõe uma inversão de prioridade, um rompimento de padrões culturais, uma outra sociabilidade, uma mudança de conceitos, valores e postura, onde coloca a vida e o direito ao trabalho, como anteriores ao direito a propriedade.  

Nessa direção, podemos observar que os dados obtidos na pesquisa, demonstra que há uma correlação significativa nas percepções dos entrevistados, no que se refere ao processo formativo dos jovens. 
Ele é um espaço político e de luta de classe, aqui a juventude vem para estudar, conhecer seus direitos, receber a formação e conhecer a história para manter a organização viva, repassar o cajado. É a partir da formação da consciência que a pessoa vai ter noção dos seus direitos e abrir os olhos para esses horizontes. (Entrevistado Pedro).
O acampamento pedagógico é um dos espaços de grande massificação e formação da Juventude, proporcionando a formação mais a fundo sobre a reforma agrária popular, os direitos para acessar a terra, a educação, a saúde, e aos direitos que nos cabe, mas que nos é negado pelo Estado, esse processo formativo permite que os jovens retorna ao território e sejam incluídos nos processos organizativos (Entrevistado Helena).
Portanto, afirma-se, que o Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra se configura como um espaço educativo, enraizado na realidade concreta dos sujeitos, que vai além da transmissão de conteúdos, promovendo a formação de consciência de classe, o desenvolvimento de uma compreensão crítica da realidade social, e contribuindo para a superação da alienação, sendo capaz de atuar na transformação social a partir de uma nova sociabilidade, pautada na centralidade da vida e do trabalho, em oposição à lógica capitalista da propriedade privada. 
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FAMÍLIA, JUVENTUDE, ARTE E CULTURA NO MST, CONFRONTANDO O IMAGINÁRIO BRASILEIRO. 

Este tópico aborda como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), articula as dimensões, família, juventude, arte e cultura para desconstruir o imaginário hegemônico sobre o campo brasileiro. 

O MST congrega famílias assentadas e acampadas em todo o Brasil, formando unidades de produção coletiva que se organizam em núcleos de base, sendo mais do que uma unidade familiar e econômica. Assim, “Ser Sem Terra” constitui-se como identidade social construída historicamente (Caldart, 2004), em que filhos, filhas reproduzem a categoria “Sem Terrinha”, consolidando um sujeito social próprio, independente de vinculações biológicas escritas. 
Nessa direção, os dados das entrevistas revelam que a família exerce um papel central, tanto na formação pessoal quanto na construção de consciência política. Como podemos ver, a entrevistada Tereza, afirma, “A família é o primeiro espaço de formação humana, nesse sentido, ela é estruturante no processo de desenvolvimento.”  e o entrevistado Gabriel, confirma, “Venho de família sem-terra, o papel da família é fundamental, pois ela repassa para mim a importância do MST. A opção era lutar ou lutar, tipo assim, já estava no meu sangue.”. 
Para o MST, a Cultura e a Arte, são pilares da Reforma Agrária Popular, definindo que “cultura é a forma como organizamos a nossa vida e a nossa sociabilidade, e é na luta pela existência e resistência que fincamos raízes na construção e disputa da nova sociedade” (MST, 2025), de tal modo, que a arte é uma importante dimensão da cultura, enquanto espaço de formação dos sentidos e da consciência. 
A produção cultural é fomentada por coletivos de arte que promovem cursos, oficinas e festivais em diversas regiões, articulando o rap, hip hop, teatro, escrita criativa, poesia, e artes visuais. A mística está em todos os espaços de construção formativa do MST como uma forma de instrumento e de mobilização. 

O coletivo de cultura do MST, formado por militantes e artistas, organiza mostras teatrais, saraus e feiras que rearticulados ao debate cultural e político sobre   campo, tornando visível a riqueza cultural dos assentamentos e acampamentos. 
Para tanto, a memória compartilhada das trajetórias de desapropriação e luta pela terra atua como elemento de enraizamento e reconstrução da identidade familiar, convertendo experiências de deslocamento e desenraizamento em valores de pertencimento e resistência coletiva.  
O imaginário tradicional brasileiro associa o MST à pobreza rural, desorganização, invasores, e à produção agrícola primitiva. Em contraste, o Movimento demonstra alta produtividade em seus assentamentos, rompendo estereótipos de ineficiência. A vivência coletiva, a educação popular e as expressões culturais promovem uma nova percepção de mundo, baseada na autonomia, criatividade e solidariedade, em oposição à visão tecnocrática engendrada por esse modelo capitalista de produção e reprodução da vida social, individualista do Brasil urbano e no resto do mundo.
Ao reconfigurar símbolos de luta como a mística, cantorias e as bandeiras de luta, o MST insere a identidade Sem Terra no espaço público, propondo a terra como bem comum, que tenciona a lógica de mercado dominante no imaginário nacional. 

A articulação entre família, juventude, arte e cultura no MST é central para a construção de um contraponto ao imaginário brasileiro hegemônico sobre o campo. A família Sem Terra, enquanto sujeito político, e a juventude militante edificam práticas de educação e agroecologia que se manifestam em ricas produções artísticas. Juntas, essas dimensões transformam assentamentos e acampamentos em espaços de contestação simbólica, ampliando possibilidades de reivindicação do rural e da própria noção de brasilidade.
No próximo item, discutiremos a proposta da Reforma Agraria Popular como instrumento fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, observando suas diretrizes e concepções. 
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REFORMA AGRÁRIA POPULAR: CAMINHOS PARA A JUSTIÇA SOCIAL NO CAMPO E EFETIVAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 

Os estudos de Iamamoto (2014) nos faz assimilar que no capitalismo, as pessoas estão em constante disputa de projetos, devido aos interesses antagônicos das classes, que a produção e reprodução da riqueza material é indissociável das relações sociais, portanto, é espaço de disputa ideológica, técnica, cultural, educacional e social. 
Logo, “o processo de dominação do capital sobre os bens da natureza e da população brasileira sempre foi consolidado a base da repressão, do massacre e da exploração traduzidos em violência social e física” (MST, 2025), produzindo fome, pobreza, doenças, medo, racismo, homofobia, feminicídio, degradação ambiental, crises econômicas, dentre outros, intensificando as desigualdades sociais. 
Na contramão desse processo, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra é uma das maiores organizações sociais da classe trabalhadora no Brasil, sendo um movimento de massas, autônomo, articulado e presente em todas as regiões do país, e organizado em instancias locais, regionais, estaduais e nacional, por meio de setoriais: Frente de massa; Formação; Educação; Produção; Comunicação; Projetos; Gênero; Direitos humanos; Saúde; Finanças; Relações Internacionais; Cultura; Juventude, LGBT Sem Terra.    
 As famílias do MST são agrupadas em núcleos de base (NB) e escolhem seus coordenadores e coordenadoras dos assentamentos ou acampamentos (o mesmo modelo segue em todas as instancias organizacional). Essa estrutura visa proporcionar democracia, participação e envolvimento das pessoas na tomada das decisões, na divisão das responsabilidades e nos encaminhamentos das tarefas.
A esse respeito, Caldart (2004) discorre:

[...] Os sem-terra passam a ser sujeitos sociais à medida que se constituem como uma coletividade que traz para si (o que não quer dizer esgotá-la em si) a luta para garantir sua própria existência social como trabalhadores da terra, enfrentando aqueles que, nesta sociedade, estão destruindo a possibilidade dessa existência. [...] (CALDART, 2004, p. 33)   
Contrapondo-se a lógica de dominação capitalista e propondo um outro projeto de sociedade, o MST a partir de sua experiencia coletiva e reflexões da práxis, visa produzir uma sociabilidade fundamentada na cooperação, na solidariedade, e na agroecologia como modelo de produção e de relações sociais.
Ele propõe um Programa de Reforma Agrária Popular para o país, por meio de um documento que expõe sua visão de mundo, os pilares para a luta da classe trabalhadora e descreve os elementos teóricos de compreensão sobre: A terra; A Classe Trabalhadora; o Trabalho; o Estado; Emancipação Humana; Uma Reforma Agrária Popular.   
Nessa direção, durante a participação em uma mesa de debate nas plenárias do Acampamento Pedagógico da Juventude Oziel Alves, o facilitador “João” destacou “Queremos construir uma sociedade emancipada. Lutamos contra uma sociedade dividida em classes, lutamos contra todas as formas de opressão e de violência” (Registro em diário de campo, 2025), e o facilitador “Antônio” reforçou “O MST se propõe e se organiza em uma perspectiva revolucionária” (Registro em diário de campo, 2025). 
Podemos perceber nas falas dos facilitadores “João” e “Antônio” uma convergência com o Programa da Reforma Agrária Popular. Discursos que expressam um movimento coletivo de resistência e ruptura das estruturas de dominação capitalista, um compromisso com a emancipação humana, onde inferimos que a perspectiva revolucionária, nesse caso, não se refere apenas à conquista da terra, mas à construção de um novo modo de vida. 
Nesse mesmo proposito, as falas dos entrevistados evidenciam uma visão crítica sobre a participação popular nas políticas públicas. Para o Entrevistado José, “acessar as políticas sociais exige conhecê-las e reconhecê-las como direito”, revelando as desigualdades geradas pela lógica capitalista. A Entrevistada Maria destaca que “formar jovens é preparar futuras conquistas pela terra, educação e saúde”, enfatizando a formação política como base para a luta por direitos. Já o Entrevistado Lucas aponta a importância da “participação da juventude e da sociedade em todas as fases das políticas públicas”, reforçando a democracia participativa como instrumento de transformação social. 

Diante do exposto, conclui-se que a Reforma Agrária Popular do MST é um projeto político, econômico e social que, além da distribuição de terras, busca enfrentar as desigualdades provocadas pelo capitalismo e construir uma nova sociabilidade baseada na justiça social, democracia participativa e emancipação humana. As falas dos facilitadores e entrevistados reforçam esse horizonte de transformação, evidenciando a importância participação popular na construção de um novo projeto de sociedade.
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CONCLUSÃO
[...]
Sou o brilho dos olhos da juventude 

Sou a reunião das redes entrelaçadas 

A bandeira tremulando na estrada 

Sou o chão que pulsa resistência 

As plantas dos pés que enraízam vida

O sangue dos que aqui tombaram 

[...]
Quero dizer que sou porque vocês existem 

Que escrevo como cúmplice da luta 

Quero dizer que não se vai embora 

Dos lugares que moram na gente 

Cada sonho, cada lágrima, cada abraço 

Cada encontro, cada grito, cada música 

Cada cruz, cada sorriso, cada reflexão 

Cada lembrança, cada vida, cada existência, 

Tudo mora em mim e sustenta as energias que me fazem vivo

Não se vai embora dos lugares que moram em nós 
(Malheiro, 2025)
Conforme Iamamoto (2014), a realidade social é espaço de disputa entre projetos societários antagônicos, nos quais os sujeitos constroem, em meio às contradições, suas estratégias de resistência e afirmação de direitos. 

Nessa direção, como foi demonstrado ao longo deste estudo, as descobertas evidenciam que o MST articula à formação política e à participação ativa das famílias e suas comunidades como uma prática social que confronta as desigualdades estruturais do capitalismo e afirma um projeto de sociedade baseado na emancipação humana, promovendo a construção de uma nova sociabilidade. Como também, intensifica a importância da família na formação dos jovens, indica a necessidade de aprofundamento na reflexão sobre a práxis do Trabalho Social com as Famílias do campo na mediação das políticas públicas, e aponta para a urgência de uma formação crítica e libertadora nos espaços formais e não formais, capaz de tensionar a “sociedade do direito” para práticas emancipatórias.
Portanto, inspirado pelo poema de Malheiro (2025), que evoca a memória, a resistência e a força coletiva que habitam os corpos e territórios em luta, concluímos este trabalho reafirmando que o Acampamento Pedagógico da Juventude Sem Terra Oziel Alves é mais do que um espaço físico: é um território vivo, onde cada gesto, sonho e memória sustenta a construção de um projeto popular de sociedade. 
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